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Portaria Nº 1522/2021-MP/PGJ
a dirEToria do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS, usando das 
atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria nº4206/2012-MP/PGJ, 
de 19/09/2012, publicada no d.o.E. de 1/10/2012,
r E S o l V E:
coNcEdEr diárias, em virtude de haver sido autorizado deslocamento no 
âmbito do expediente nº117391/2021 conforme abaixo relacionado:
NoME: carloS HiroYUKi NaGaNo NiSHida
carGo/fUNÇÃo: aSSESSor MiliTar iii - cPc-MP-GM iii
MaTrÍcUla: 999.3273
fUNdaMENTaÇÃo lEGal: lei Estadual n.º 5.119, de 16/5/1984 c/c lei Estadual 
n.º 7.551, de 14/9/2011; art.145, da lei Estadual n.º 5.810, de 24/1/1994.
oriGEM: Belém - Pa
dESTiNo(S): Marabá/Pa
PErÍodo(S): 08/06/2021 - 09/06/2021
QUaNTidadE dE diáriaS: 1 e 1/2 (um e meia) diaria(s)
fiNalidadE: curso/encontro/seminário (anexar programação) - realizar 
treinamento sobre Noções de Segurança contra incêndio e atendimento 
Pré-Hospitalar para os militares da PJ de Marabá/Pa.
ordENador(a) da dESPESa: cesar Bechara Nader Mattar Junior
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS. 
BElÉM/Pa, 15 de junho de 2021.
ricardo dE araUJo MoUra
dirETor do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS

Protocolo: 668018

resULtado de recUrso adMiNistratiVo
.

Processo n.º 097/2019-sGJ-ta (Protocolo n.º 33413/2019)
ref: concorrência n.º 001/2020-MP/Pa – fase de Habilitação 
–  recurso a concorrência n.º 001/2020-MP/Pa tem como objeto a 
construção de nova sede do MPPa no município de cametá (lote i) e a 
construção de nova sede do MPPa no município de Moju (lote ii):
Em 08/02/2021, foi realizada a sessão pública de abertura da concorrência 
n.º 001/2020-MP/Pa, com julgamento da fase de habilitação proferido em 
02/06/2021, conforme ata acostada aos autos. a decisão da comissão 
Permanente de Licitação foi publicada em 07/06/2021 no Diário Oficial do Estado.
irresignada, a empresa M S VaScoNcElloS coNSTrUÇÕiES lTda 
interpôs, tempestivamente, recurso contra a decisão da comissão 
Permanente de licitação.
Em suas razões, a recorrente M S VaScoNcElloS coNSTrUÇÕiES lTda 
aduz – em apertada síntese – que a comissão Permanente de licitação não 
deveria ter habilitado as empresas fErrEira E PaNToJa coNSUlToria E 
coNSTrUÇÕES lTda – EPP e e M MaNoEl MoraES dE oliVEira JUNior 
EirEli, por terem descumprindo exigências habilitatórias contidas na 
concorrência nº 001/2020-MP/Pa.
Tendo em vista que as alegações da Recorrente puderam ser verificadas através 
das documentações já constantes nos autos, dispensou-se a manifestação dos 
servidores designados como apoios técnico e contábil deste certame.
diante do reexame dos documentos de habilitação, a comissão Permanente 
de Licitação verificou não haver qualquer problema com a documentação 
da empresa fErrEira E PaNToJa coNSUlToria E coNSTrUÇÕES lTda 
– EPP, haja vista que foram apresentados os documentos exigidos no 
subitem 8.2.3.6, alíneas “a” e “b”, conforme folhas 2136 e 2138 dos autos, 
respectivamente, nas quais se constata a rubrica dos representantes das 
licitantes que se fizeram presentes na sessão de licitação do certame.
No que concerne à empresa M MaNoEl MoraES dE oliVEira JUNior EirEli, 
a Comissão Permanente de Licitação verificou que, de fato, sua Certidão 
Negativa de falência e concordata estava vencida desde o dia 03/02/2021.
a comissão concluiu, portanto, pela necessidade de revisão do julgamento 
proferido anteriormente acerca da habilitação da empresa M MaNoEl 
MoraES dE oliVEira JUNior EirEli.
considerando que a analista Jurídico da atividade de licitações e 
contratos, em seu parecer n.º 329/2021, opinou pela inabilitação da 
empresa M MaNoEl MoraES dE oliVEira JUNior EirEli, e manutenção 
da habilitação da licitante fErrEira E PaNToJa coNSUlToria E 
coNSTrUÇÕES lTda – EPP;
Considerando o flagrante vício na documentação apresentada pela 
empresa M MaNoEl MoraES dE oliVEira JUNior EirEli, que desatende 
aos subitens 8.2.4.1 e 8.5 da concorrência nº 001/2020-MP/Pa;
considerando o teor da lei nº 123/2006, que não possibilita a aceitação 
de certidões de regularidadade fiscal e trabalhista com restriçõesmas 
não garante o mesmo benefício para a documemtação de qualificação 
econômico-financeira, como é o caso da empresa M MANOEL MORAES DE 
oliVEira JUNior EirEli;
considerando o princípio da autotutela e o poder-dever de que dispõe a administração 
para rever seus próprios atos, o que já está consagrado em nosso ordenamento 
jurídico, inclusive nas Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal federal;
considerando o que mais constar dos autos;
considerando o art. 109, § 4º, da lei federal n.º 8.666/1993, e o art. 
18, XXii, “c”, item 5, do decreto Estadual n.º 57/2006 (lei orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
dou conhecimento e julgo parcialmente procedente o recurso interposto, 
para inabilitar a empresa M MaNoEl MoraES dE oliVEira JUNior EirEli, 
e manter a habilitação da licitante fErrEira E PaNToJa coNSUlToria E 
coNSTrUÇÕES lTda – EPP na concorrência nº 001/2020-MP/Pa.
À comissão Permanente de licitação, para prosseguimento da concorrência 
nº 001/2020-MP/Pa e ulteriores de direito.
Belém, 16 de junho de 2021.
cÉSar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador Geral de Justiça
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oUtras MatÉrias
.

Portaria N.º 044/2021-MP/cGMP
o corrEGEdor-GEral do MiNiSTÉrio PÚBlico, no uso de suas 
atribuições legais,
coNSidEraNdo que a corregedoria-Geral do Ministério Público é o 
órgão orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da conduta 
dos Membros do Ministério Público – art. 17, caput da lei nº 8.625 (lei 
orgânica Nacional do Ministério Público), de 12 de fevereiro de 1993, e art. 
30, caput da lei complementar nº 057/2006 (lei orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará), de 06 de julho de 2006;
coNSidEraNdo que, nos termos dos artigos 17, i da lei nº 8.625/1993 e 37, 
ii e 162 da lei complementar Estadual nº 057/2006, incumbe à corregedoria-
Geral do Ministério Público realizar correições e inspeções, como atribuição 
fiscalizadora da atividade funcional dos membros do Ministério Público;
coNSidEraNdo a atual excepcionalidade pela qual passa o mundo e 
a sociedade brasileira, em decorrência da pandemia ocasionada pelo 
coVid-19, em que se exige o isolamento ou distanciamento social, por 
recomendação da organização Mundial da Saúde e das autoridades de 
saúde em nível nacional e estadual;
coNSidEraNdo a vigência do Provimento n°. 02/2020-MP/cGMP, que 
dispõe sobre a realização de correições ordinárias e extraordinárias ou 
inspeções virtuais pela corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado 
do Estado do Pará; rESolVE:
i – dETErMiNar, nos termos do Provimento n.º 02/2020-MP/cGMP, a 
realização de inspeção Virtual na Promotoria de Justiça de faro, no período 
de 24 a 25 de junho do corrente ano, a partir das 09h00min, por meio da 
plataforma de videoconferência MS Teams;
ii – dETErMiNar que poderão ser recebidas, até o dia do ato correcional, 
manifestações do público externo e de outros órgãos públicos, bem como 
de entidades da sociedade civil organizada, sobre a atuação da Promotoria 
de Justiça correcionada, por meio do e-mail correg_correicao@mppa.mp.br;
iii – dElEGar à Promotora de Justiça assessora deste Órgão correcional, 
luziana Barata dantas, nos termos do art. 4º do Provimento 003/2021-
MP/CGMP, funções específicas para realizar tal ato correcional;
iV – dESiGNar os integrantes desta corregedoria-Geral, Sr. alexandre 
da Silveira Sampaio Neto e acibethania Silva de arruda, para auxiliar nos 
trabalhos inerentes ao ato de fiscalização;
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
GaBiNETE do corrEGEdor-GEral do MiNiSTÉrio PÚBlico, Belém-Pa, 
16 de Junho de 2021.
MaNoEl SaNTiNo NaSciMENTo JÚNior
Procurador de Justiça
corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Pará

Protocolo: 668411
Portaria Nº 1537/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais,
coNSidEraNdo o disposto no art. 18, inciso Viii, da lei complementar nº 
057, de 06 de julho 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Pará), c/c 
o art. 19, inciso ii, da lei Estadual no 5.810, de 24.01.1994;
r E S o l V E:
dElEGar ao Exmº. Srº. Promotor de Justiça de 1ª Entrância carloS fErNaNdo 
CRUZ DA SILVA atribuições específicas para, dar investidura no cargo de provimento 
em comissão de assessor de Promotoria de Justiça de Primeira Entrância, 
MP.cPcP-102.3, a Sra. rHaYlENE fariaS BENTES, nomeada conforme o ato nº 
148/2021, datado de 5/5/2021, publicado no d.o.E em 7/5/2021.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
Belém, 15 de junho de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa
Portaria Nº 1538/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado 
do Pará, usando de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 
18, XXV, da lei complementar nº 57-2006;
r E S o l V E:
dESiGNar o Promotor de Justiça daNiEl BraGa BoNa, para, sem prejuízo 
de suas funções, exercer a função de Membro auxiliar do cao de defesa 
do Patrimônio Público do Ministério Público do Estado do Pará, a contar de 
14/06/2021, até ulterior deliberação.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
 Belém, 15 de junho de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa
Portaria Nº 1539/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais, e considerando 
os termos do expediente protocolizado sob o n.º 111/2021, em 8/1/2021,
r E S o l V E:
i – diSPENSar o servidor aNdrÉ dE oliVEira SoBriNHo, da função 
gratificada de Assistência Intermediária de Chefe da Divisão de Engenharia, 
código MP-aSi-200-2, designado pela PorTaria nº 5.456/2017-MP/PGJ, 
datada de 23/8/2017, a contar de 03/05/2021.
ii - dESiGNar a servidora VErENa BarroS frEirE coSTa, ocupante do 
cargo de Técnico Especializado - Arquiteto, para exercer a função gratificada 
de assistência intermediária de chefe da divisão de Engenharia, código 
MP-aSi-200-2, a contar de 03/05/2021, até ulterior deliberação.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
 Belém, 15 de junho de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Protocolo: 668173


